
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 284.798 - MS (2013/0409849-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : SERGIO LUIZ PIRES DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. ART. 147 DO CÓDIGO PENAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. LEI MARIA DA PENHA. (2) SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. VEDAÇÃO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 44, I, DO CÓDIGO 
PENAL. (3) NÃO CONHECIMENTO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial.
2. O artigo 44 do Código Penal estabelece requisitos que, se preenchidos, 
autorizam a substituição da pena corporal por restritiva de direitos. Todavia, na 
espécie, diante do crime praticado pelo paciente (art. 147 do CP - ameaçou de 
morte sua companheira), não resta preenchida a hipótese do inciso I do 
referido artigo.
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Marilza 
Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 04 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora

Documento: 1345860 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/09/2014 Página  1 de 4



 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 284.798 - MS (2013/0409849-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : SERGIO LUIZ PIRES DOS SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, impetrado em 
favor de SERGIO LUIZ PIRES DOS SANTOS, pela DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL, contra acórdão do Tribunal de Justiça daquela 
Unidade da Federação - AP 00608190120118120001.

O paciente foi denunciado nos seguintes termos:

 O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, por sua 
Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, vem à presença de 
V. Exa. oferecer

DENÚNCIA
Em desfavor de SERGIO LUIZ PIRES DOS SANTOS, (...), pelos 

motivos que seguem:
Consta do inquérito policial incluso que, na data de 05 de setembro de 

2011, por volta das 21h, no Motel Meridian, Bairro Vila Cidade Morena, 
nesta Capital, o denunciado Sergio Luiz Pires dos Santos, na posse de uma 
faca (Auto de Exibição e Apreensão de f. 05), ameaçou causar mal injusto e 
grave à vítima Luzinte Jose Mezza, sua ex-companheira, dizendo-lhe: "você 
lembra quando eu falava pra você que se não voltasse para mim eu te 
mataria?".

A vítima representou criminalmente em relação ao delito constante da 
ocorrência à fl. 06/IP.

Frente ao exposto, está o denunciado SEGIO LUIZ PIRES DOS 
SANTOS incurso nas penas do artigo 147 do Código Penal.

Requer o Ministério Público, após a autuação e recebimento da presente 
exordial, a citação da denunciada para apresentar resposta preliminar, nos 
termos dos artigos 396 e 394-A do CPP, com redação dada pala Lei 
11.719/2008, prosseguindo-se a ação penal, superada a fase do artigo 397 
da citada lei, até final decisão e condenação, inclusive, sendo o caso, 
fixando-se valor mínimo de reparação dos danos, conforme previsão 
estabelecida pelo artigo 387, IV, do CPP, também com redação da lei 
11.719/2008. (fls. 10-11).

Sobreveio sentença condenatória, apenando o paciente à pena de um mês e 
dez dias de detenção, em regime aberto, da qual se extrai, no que interessa, o quanto segue:

Considerando o disposto no art. 44, I, do Código Penal, a pena 
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privativa de liberdade não pode ser substituída por penas restritivas de 
direitos quando o delito for cometido com violência ou grave ameaça à 
pessoa, hipótese tratada nos autos, em que o crime foi praticado com grave 
ameaça à pessoa, no caso a vítima Luzinete José Mezza, em decorrência de 
violência doméstica e familiar, até porque o objetivo da legislação é amparar 
o respeito à dignidade da mulher, em típica política afirmativa para 
recompor a trajetória de injustiças que a mulher vem sendo vítima ao longo 
da história (fl. 100).

Interposta apelação, foi a insurgência improvida, em aresto assim ementado:

APELAÇÃO - PENAL E PROCESSO PENAL - AMEAÇA - 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA - RECEBIMENTO DA DENÚNCIA - FALTA 
DE FUNDAMENTAÇÃO - NULIDADE INEXISTENTE - NATUREZA 
INCONDICIONADA DA AÇÃO PENAL - DESNECESSIDADE DA 
AUDIÊNCIA PRELIMINAR - SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO - AFASTAMENTO DOS INSTITUTOS DA LEI DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS - AUTORIA E MATERIALIDADE 
DEMONSTRADAS - BAGATELA IMPRÓPRIA - NÃO INCIDÊNCIA - 
AGRAVANTE ART. 61, II, "F, DO CÓDIGO PENAL INOCORRÊNCIA 
DE BIS IN IDEM - SUBSTITUIÇÃO DA PENA - INSUFICIÊNCIA DA 
BENESSE - NÃO PROVIMENTO.

Não se reconhece nulidade no feito pela falta de fundamentação quando 
recebimento da denúncia, uma vez que sobre referido ato judicial não incide 
a regra do art. 93, IX, da Constituição Federal.

Após o pronunciamento do Pretório Excelso, no julgamento da ADI 
4.424 para assentar a natureza incondicionada da ação penal nos casos de 
violência doméstica, mostra-se clara a desnecessidade da audiência 
preliminar ante a impossibilidade de retratação da vítima nos casos de ação 
penal dessa natureza.

Reconhecida a constitucionalidade do art. 41, da Lei n.° 11.340/06, 
afasta-se a aplicação de todos os institutos previstos na Lei n.° 9.099/95, 
inclusive o da suspensão condicional do processo.

Se a prova demonstra de maneira firme e convincente que o acusado 
praticou o crime de ameaça no âmbito doméstico torna-se incabível o pleito 
absolutório.

Não se aplica o princípio da insignificância quando a conduta foi 
deliberada e causou temor à vitima, face a incompatibilidade com a Lei n.° 
11.340/2006.

A incidência da agravante do art. 61, II, "f", do Código Penal, não 
acarreta bis in idem no crime de ameaça, uma vez que tal circunstância não 
tipifica a conduta.

Embora possível a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos quanto à condenação por lesão corporal e ameaça, 
mesmo praticada no âmbito doméstico, não se concede tal benesse se a 
mesma se mostra insuficiente à reprovação e prevenção do delito.

Apelação defensiva a que se nega provimento, ante o acerto da sentença 
objurgada. (fls. 222-223).

Alega que o acórdão atacado careceu de motivação quando negou a 
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substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Aduz que a medida seria imperiosa para a ressocialização, não encontrando 

óbice legal, nem mesmo na doutrina ou na jurisprudência desta Casa de Justiça.

Pede, liminarmente e no mérito, a substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos.

O pedido liminar foi indeferido às fls. 237-239.

As informações foram juntadas às fls. 243-262.

O Ministério Público Federal apresentou parecer, fls. 266-267, da lavra do 

Subprocurador-Geral da República Wagner de Castro Mathias Netto, opinando pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 284.798 - MS (2013/0409849-9)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. ART. 147 DO CÓDIGO PENAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. LEI MARIA DA PENHA. (2) SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. VEDAÇÃO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 44, I, DO CÓDIGO 
PENAL. (3) NÃO CONHECIMENTO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial.
2. O artigo 44 do Código Penal estabelece requisitos que, se preenchidos, 
autorizam a substituição da pena corporal por restritiva de direitos. Todavia, na 
espécie, diante do crime praticado pelo paciente (art. 147 do CP - ameaçou de 
morte sua companheira), não resta preenchida a hipótese do inciso I do 
referido artigo.
3. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Preliminarmente, cumpre registrar a compreensão firmada nesta Corte, 

sintonizada com o entendimento do Pretório Excelso, de que se deve racionalizar o emprego 

do habeas corpus, valorizando a lógica do sistema recursal. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL SUPERIOR – 
IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea “a”, da 
Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador de 
habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas 
corpus. PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma 
vez inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las. 
(HC 109956, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado 
em 07/08/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-178 DIVULG 
10-09-2012 PUBLIC 11-09-2012) 

É inadmissível que se apresente como mera escolha a interposição de recurso 

ordinário, do recurso especial/agravo de inadmissão do Resp ou a impetração do habeas 

corpus. É imperioso promover-se a racionalização do emprego do mandamus, sob pena de 

sua hipertrofia representar verdadeiro índice de ineficácia da intervenção dos Tribunais 

Superiores. Inexistente clara ilegalidade, não é de se conhecer da impetração.
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Passa-se, então, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.

O artigo 44 do Código Penal estabelece requisitos que, se preenchidos, 

autorizam a substituição da pena corporal por restritiva de direitos. 

Todavia, in casu, diante do crime praticado pelo paciente, qual seja, ameaça, 

não resta preenchida a hipótese do inciso I do referido artigo (aplicada a pena privativa de 

liberdade não superior a 4 anos e o crime não for cometido com violência ou grave 

ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo).

Confiram-se, a propósito, os julgados desta Corte sobre o tema: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. CRIME DE LESÃO 
CORPORAL, NO ÂMBITO DOMÉSTICO (ART. 129, § 9º, DO CÓDIGO 
PENAL, NA FORMA DA LEI 11.340/2006). UTILIZAÇÃO DO 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. 
NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
APLICAÇÃO DOS INSTITUTOS DESPENALIZADORES DA LEI 
9.099/95. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO (ART. 89). 
IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 41 DA LEI 
11.340/2006, DECLARADO CONSTITUCIONAL, PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. CRIME PRATICADO 
COM VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA. ART. 44, I, DO CÓDIGO 
PENAL. PRECEDENTES DO STJ. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE, A ENSEJAR A CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, DE 
OFÍCIO. ORDEM NÃO CONHECIDA.

I. Dispõe o art. 5º, LXVIII, da Constituição Federal que será concedido 
habeas corpus "sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder", não cabendo a sua utilização como substitutivo de recurso 
ordinário, tampouco de recurso especial, nem como sucedâneo da revisão 
criminal.

II. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, ao julgar, 
recentemente, os HCs 109.956/PR (DJe de 11/09/2012) e 104.045/RJ (DJe 
de 06/09/2012), considerou inadequado o writ, para substituir recurso 
ordinário constitucional, em Habeas corpus julgado pelo Superior Tribunal 
de Justiça, reafirmando que o remédio constitucional não pode ser utilizado, 
indistintamente, sob pena de banalizar o seu precípuo objetivo e desordenar 
a lógica recursal.

III. O Superior Tribunal de Justiça também tem reforçado a 
necessidade de se cumprir as regras do sistema recursal vigente, sob pena 
de torná-lo inócuo e desnecessário (art. 105, II, a, e III, da CF/88), 
considerando o âmbito restrito do habeas corpus, previsto 
constitucionalmente, no que diz respeito ao STJ, sempre que alguém sofrer 
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de 
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder, nas hipóteses do art. 105, I, 
c, e II, a, da Carta Magna.
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IV. Nada impede, contudo, que, na hipótese de habeas corpus 

substitutivo de recursos especial e ordinário ou de revisão criminal - que 
não merece conhecimento -, seja concedido habeas corpus, de ofício, em 
caso de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou decisão teratológica.

V. In casu, contudo, não há manifesto constrangimento ilegal, passível 
da concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus.

VI. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na linha adotada 
pelo Supremo Tribunal Federal - que declarou a constitucionalidade do art. 
41 da Lei 11.340/2006, no julgamento do HC 106.212/MS (STF, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO, PLENO, DJe de 13/06/2011) -, firmou 
entendimento no sentido de que os institutos despenalizadores, previstos na 
Lei 9.099/95, entre eles a suspensão condicional do processo, não são 
aplicáveis às infrações perpetradas com violência doméstica e familiar 
contra a mulher.

VII. As Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça têm-se manifestado quanto à impossibilidade de substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, em hipótese como a 
dos autos - em que o paciente foi condenado pela prática do crime de lesão 
corporal contra a sua ex-companheira (art. 129, § 9º, do Código Penal, nos 
termos da Lei 11.340/2006) -, uma vez que, entre outros requisitos, o art. 
44 do Código Penal impede o benefício, na hipótese em que o crime tenha 
sido cometido com violência ou grave ameaça à pessoa. Precedentes.

VIII. Tendo o paciente sido condenado pelo crime do art. 129, § 9º, do 
Código Penal, à pena de 3 (três) meses de detenção, em regime inicial 
aberto, por ter causado à ex-companheira diversas lesões corporais, não 
faz jus à suspensão condicional do processo, porque inaplicável o art. 89 
da Lei 9.099/95, diante da vedação imposta pelo art. 41 da Lei 11.340/2006, 
tampouco à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, já que não preenchidos os requisitos legais (art. 44, I, do Código 
Penal).

IX. Habeas corpus não conhecido. (HC 201.529/MS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 
17/06/2013)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. LESÃO CORPORAL LEVE E AMEAÇA. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. LEI MARIA DA PENHA. (2) SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. VEDAÇÃO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 44, I E III, DO 
CÓDIGO PENAL. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, 
em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada 
indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. O artigo 44 do Código Penal estabelece requisitos que, se 
preenchidos, autorizam a substituição da pena corporal por restritiva de 
direitos. Todavia, in casu, diante dos crimes praticados pelo paciente (lesão 
corporal leve e ameaça), bem como em razão dos maus antecedentes - uma 
vez que já respondeu por crime da mesma espécie -, não restam 
preenchidas as hipóteses dos incisos I e III do referido artigo.

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 234.426/MS, de minha relatoria, 
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SEXTA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 16/04/2013).

HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A 
MULHER. ART. 129, § 9º, DO CÓDIGO PENAL.  SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. INAPLICABILIDADE DA LEI 
9.099/95. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 41 DA LEI 11.340/06. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. A Constituição Federal, em seu art. 98, inciso I, não definiu a 
abrangência da expressão "infrações de menor potencial ofensivo";

isto é, coube ao legislador ordinário estabelecer o alcance do referido 
conceito que, considerando a maior gravidade dos crimes relacionados 
com violência doméstica ou familiar contra a mulher, decidiu tratar de 
forma mais severa as referidas infrações, afastando, no art. 41 da Lei 
11.340/06, independentemente da pena prevista, a aplicação dos institutos 
despenalizadores previstos na Lei 9.099/95, quais sejam, a suspensão 
condicional do processo e a transação penal.

2. Tendo o paciente sido condenado como incurso nas sanções do art. 
129, § 9º, do Código Penal, pela prática de agressão física à sua 
ex-companheira, por expressa vedação legal, não há como se aplicar em 
seu favor o instituto da suspensão condicional do processo.

LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SUBSTITUIÇÃO 
DA SANÇÃO RECLUSIVA POR PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
BENEFÍCIO CASSADO PELO TRIBUNAL ORIGINÁRIO. NÃO 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO PREVISTO NO INCISO I DO ART. 
44 DO CP. CRIME COMETIDO COM VIOLÊNCIA OU GRAVE 
AMEAÇA À PESSOA. NEGATIVA DE PERMUTA JUSTIFICADA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

1. Inviável acoimar de ilegal o acórdão impetrado no ponto em que 
cassou a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos concedida pelo Juízo singular, pois, não obstante a sanção imposta 
tenha sido inferior a 4 (quatro) anos, verifica-se que se trata de delito 
cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, não restando 
preenchido, assim, o requisito previsto no art. 44, I, do CP.

2. Ordem denegada. (HC 182.892/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 20/06/2012)

Com efeito, notabiliza-se que o paciente ameaçou sua companheira de morte, 

fato que, a meu ver, insere-se na proibição legal de substituição.

Assim, incabível a pretendida substituição da pena corporal por restritiva de 

direitos.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0409849-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 284.798 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00608190720118120001  608190720118120001  73412011

EM MESA JULGADO: 04/09/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : SERGIO LUIZ PIRES DOS SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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